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Os professores de eatabslecj 
mantos particular de enitr)o podem 
reclamar diferença de aalario du-
rante o prazo proscricionsi esta-
belecido pelo art. 11 da Coneolt* 
daqio das late do Trabalho. 

VISTOS E RELATADOS estes autos de reo1amaç o  em 

que contendem Joná Pompilho da liox's e outros e o Colégio Sousa 

Marques . 

Professores do Oo].gio Souza Marques.. admitidos a 

15 de março de 1.913.3 e demitidos a 23 de junho do mesmo ano, rem 

clamam diferença de ea1 rios e aviso prévios A veelamsç o tem a 

datL de 28 de junho de ].914. 

Preliminarmente, arguiu o reclamado a prescriq o 

do direito de reclamar, alegando que, para reclamar ea1xio* dó 
o 

professores, aprazo o o do art.-].78, paragra o 6, na vi do C-

digo Civil, que no teria sido revogada pelo art. 11 da Consol,j 

daq o. No mrtto, alegou que os recla,nantes foram contratados a 

título precário verificando o reclamado que lhes faltavam requj 

alto* para o exeretoto da prottàaio, como registro no Minta 

rio de Educaq o e Saude e Oartetr& Profissional. (7). 

Os reclamantes requereram perícia para flzsq o da 

verdadeiro ealirio. (16). 

Á Junta aceitou a preliminar de preeortq o para a 

diferença de sa1rioa, achando que o art • 1.1 da Cena oltdaq o 9O 

revogara o Código Civil, Quanto ao aviso prvio, dispensando a 

perícia pdtda, deu provimento i roolamaç o, achando que no tj 
o 

ra feita a prova da 1nc =pote nota doa reclamantes (1.7). 
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Recorrem ambas as partes para o Conselho Regional 

O Colégio pede reforma para absolve-lo do pagamento do aviso pr 

vio, por julgar ter provado cabalmente a justa causa (29). Qa em 

pregados alegam cerceamento de defesa, por no ter sido feita 4 p, 

rfcia requerida. Mesmo decretada a preacriq o sabre a diferença de 

eal rios, a pend a era precisa para fixar o Quantus do aviso pr , 

vio. Investe contra a preacniç o, citando ac rd oa da Ca*mara  em 

que se aplica para profes e ores o prazo de cinco anca. Cita tamb m 

o ant. 11 da Cone olidaçio. Tambzn alega que, reclamando diferença 

de salários sabre  o mínimo dos professores, a Cone oltdaç o, pelo V 

tigo 112, fixa em dois anos o pra o prescr'ietonal. (35) 

O Conselho Regional negou provimento ao recurso  doe 

professores o deu provimento ao do Col gio, para considerar prova-

da a justa causa. (51) 

R ecorrem Recorreme extraordinariamente os professores, citando 

vrioe ac rditcs divergentes sobro prescriç o, voltando a arguir  o 

cerceamento de defesa e pedindo o provimento da iniaia.1. 

O Procurador Dorval Lacerda e pelo riso conbeetme o e 

polo no provimento. 

-  CON D RA!WO que o prazo preecnictonsl do art. 114 da 

Coneolid&ç o das Leia do Trabalho t, a partir da vigência de mesma 

Corieolidaç o, o ntoo preso prescricional a.piieArel peles tnibtflrale 

trabalhietai, desde que no haja dispoeiç c em centnírio no pr prio 

texto da referida Cone olidaçio; 

ÕONEIDERÀ1DO que a prescniq o do Código Civil (a t 

178, S 6 a2 vi) estaria revogado pelo srt, 1]. da. Consolidaça. te 

no es aplicasse, apenas,, aos profees ores rio desempenho da pr1fts • . 

eo liberal e no aos professores empregados em cotabelecímormoci  de 

ensino; 

CONSIDERANDO estar provada a justa eaueR para si dis - 

pensa, uma vez que no pode o empregado tecnjc o continuar a 4eaemM.. 

obar suas funçoa, sem a apreseritaqio da documenta.q o que a. et 

se para o decomponho livre da funq o; 
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COSIDJ&EANDO que pela deeretaçio da preecriç o sobra 

a parte da reclamação que pedia diferença de salários a Junta  de 

corctliaçio e Julgamento nZo se pronunciou, de mentis, abre esta 

parte do pedido; 

RESOLVE a Gmara de Jueti a do Trabalho dar, em par.. 

te, provimento ao recurso, para determinar a baixa doa autos a in1 

tncia originaria, que as pronunciara, como de direito, abne 

dido de diferença de u1srioe.  Custas ex lego. 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1 ¶45. 
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